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 Assunto: Discriminação de género na prestação de Cuidados de Saúde 

Primários. Indicador n.º 2022.434.01 do «Bilhete de Identidade de Indicadores de 

Monitorização e Contratualização». 

 

A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS MÉDICOS (FNAM) vem denunciar uma situação 

de discriminação de género no âmbito da prestação de Cuidados de Saúde Primários 

em Portugal. 

Esta situação resulta da alteração de um indicador na monitorização do trabalho 

dos médicos de família, através da ferramenta «Bilhete de Identidade de Indicadores 

de Monitorização e Contratualização», numa área chave como a saúde da mulher. 

Podemos constatar que o indicador n.º 2022.434.01 (https://sdm.min-

saude.pt/BI.aspx?id=434&clusters=S), que visa parametrizar cuidados no âmbito do 

programa de planeamento familiar, utiliza variáveis, para o seu cálculo, que 

consideram como boa prática clínica a ausência de interrupção voluntária de gravidez 

e a ausência de doença sexualmente transmissível nas utentes de cada lista. 

Deste método avaliativo, resulta a compensação financeira dos diferentes 

profissionais envolvidos na prestação de cuidados globais a estas pessoas. 

Para a FNAM, a monitorização das doenças sexualmente transmissíveis nas 

mulheres – monitorização que não tem paralelo nos homens – configura uma 

discriminação de género inaceitável. 

Igualmente, a inclusão da interrupção voluntária da gravidez neste domínio é 

sinal de um retrocesso civilizacional e ideológico incompreensível, responsabilizando 

os profissionais de saúde familiar por uma decisão pessoal, que interessa apenas às 

pessoas com útero, e traz uma dimensão de penalização às equipas dos Cuidados de 

Saúde Primários. 

Esta alteração recente traduz uma visão patriarcal da sexualidade, que assenta 

na ideia de que as doenças venéreas são problema de mulheres, mantendo um ideário 

negativo em relação aos comportamentos sexuais femininos, distanciando-os dos 

masculinos. 
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Mas mesmo que seja tentada a argumentação de que, ao colocarmos esta lente 

diagnóstica nas mulheres, daí resultariam ganhos em saúde, não pode deixar de nos 

espantar que dessa formulação sejam arredados todos os homens cuja sexualidade não 

passa pelas mulheres, numa visão heteronormativa do mundo, que consideramos 

lamentável e da qual devem ser assacadas responsabilidades políticas. 

No atual contexto social e político, a perda das liberdades individuais no 

domínio da sexualidade, o reavivamento da visão negativa do direito à interrupção 

voluntária da gravidez e a seleção por género daqueles para quem é mau ter doenças 

sexualmente transmissíveis representa um obscurantismo ideológico, transformando 

a prática médica num juízo de valores, de raiz moralizante, distanciada do 

conhecimento científico, que nos parece vergonhosa no âmbito das políticas adotadas 

pelo Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

O SNS, como garante da proteção da saúde, tem de saber fazer melhor por todos 

e também pelas mulheres. 

A FNAM repudia vivamente a desigualdade de género introduzida com esta 

vigilância, mantendo-se atenta e ativa na denúncia de toda e qualquer situação de 

discriminação e defendendo a reformulação imediata desta variável, considerando o 

que objetivamente significa, independentemente da intencionalidade dos seus autores. 
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